
 

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

PROVIMENTO TRT 18ª SCR N.º 03/2026

 

Altera o Provimento Geral Consolidado
da  Corregedoria  do  Tribunal  Regional
do Trabalho da 18ª Região.

A  EXCELENTÍSSIMA  DESEMBARGADORA  CORREGEDORA  DO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso das atribuições

legais e regimentais,

CONSIDERANDO  a  evolução  da  legislação  processual  e  mudanças

ocorridas nas práticas procedimentais no âmbito da Justiça do Trabalho, 

CONSIDERANDO  o  recebimento  de  matérias,  pela  Secretaria  da

Corregedoria Regional, que visam otimizar, uniformizar e aperfeiçoar as rotinas das

unidades judiciárias vinculadas ao TRT 18ª Região,

CONSIDERANDO as propostas constantes do PROAD n.º  1.915/2025,

oriundas da Comissão de Atualização do Provimento Geral Consolidado, instituída

pela  Portaria  GP/DGCJ  n.º  18/2005,  com  a  composição  alterada  pela  Portaria

SGP/SCR n.º 565/2023,

RESOLVE:

Art.  1º.  Incluir  o Capítulo IV ao Título  XI (DISPOSIÇÕES GERAIS) do

Provimento Geral Consolidado da Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da

18ª  Região,  alterando a redação dos artigos 307,  308 e 309 e renumerando os

artigos mantidos em sequência, nos seguintes termos:
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“

TÍTULO XI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Capítulo I

[...]

Capítulo II

[...]

Capítulo III

[...]

Capítulo IV

DOS PROCESSOS ESTRUTURAIS

Art.  307.  Os(As)  juízes(as),  ao  se  depararem  com  processos  que

versarem  sobre  situações  graves,  de  contínua  e  permanente

irregularidade por ação ou omissão, marcados pela multipolaridade, pela

prospectividade, pelo impacto social, bem como pelo modo de atuação de

instituição  pública  ou  privada,  comunicarão  os  casos  à  Corregedoria

Regional, para adoção das providências cabíveis, no prazo de 10 (dez)

dias, quanto a eventual identificação dos litígios de caráter estrutural e

definição  do  apoio  à  condução  adequada  do(s)  processo(s)  dele

decorrente(s), nos termos da Recomendação CNJ n.º 163/2025.

§ 1º Podem representar hipóteses de litígios estruturais trabalhistas, entre

outros, aqueles que versem sobre:

I - erradicação do trabalho infantil e incentivo à aprendizagem;

II - erradicação do trabalho escravo e do tráfico de pessoas;

III  -  combate a desigualdades estruturais decorrentes de discriminação

laboral  por  questões  de  raça,  gênero,  etnia,  idade,  capacitismo,  entre

outras;

IV -  problemas coletivos  e  complexos envolvendo a temática  do meio
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ambiente do trabalho,  aqui  incluídas as dimensões que condicionam a

saúde e segurança física e mental de trabalhadores;

V - tratamento de demissões em massa ou de ajuizamento massivo de

ações  de  rescisão  indireta  do  contrato  de  trabalho,  ou  mesmo

procedimentos  de  homologação  de  acordos  extrajudiciais  que  versem

sobre  modalidades  de  rescisão  contratual  incontroversas,  em  face  de

determinada empresa, ou no âmbito de determinada categoria econômica

ou profissional; e

VI  -  promoção do  trabalho  verde  e  da sustentabilidade na adoção de

tecnologias disruptivas em contexto de organização laboral.

§  2º  Os  processos  estruturais  poderão  ser  reconhecidos  de  forma

consensual no âmbito dos CEJUSCs-JT 18, a partir de diálogo mediado

pelos(as) juízes(as) supervisores(as) ou coordenadores(as) dos Centros,

nos  termos  da  Resolução  CSJT  n.º  415/2025  e  da  regulamentação

definida  pelo  Tribunal  quanto  às  atribuições  e  funcionamento  dos

CEJUSCs-JT 18.

§ 3º Na hipótese de as partes ajustarem a verificação de litígio estrutural,

mas  não  se  mostrar  possível  a  construção  estritamente  dialogada  e

consensual  de  plano  de  ação,  o  processo  deverá  ser  devolvido  à

condução  por  parte  do  juízo  natural,  o  qual  poderá  prosseguir,  a  seu

critério, com a medida definida no caput deste artigo.

Art.  308.  Verificada  a  existência  de  um  processo  estrutural,  o  juízo

competente para julgá-lo avaliará a adoção, entre outras, das seguintes

medidas:

I  -  ampliar  o  contraditório,  a  fim  de  colher  a  maior  quantidade  de

informações  disponíveis  para  a  condução  do  processo  e  criar

oportunidades de diálogo entre os atores envolvidos;

II - criar oportunidades para a celebração de acordos entre as partes;

III - designar audiências para a condução participativa do procedimento,

inclusive  para  realização  de  saneamento  compartilhado  e  para  o

monitoramento  das  medidas  determinadas  pelo  juízo  ou  definidas  em

acordos das partes;
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IV -  promover atos de cooperação judiciária,  inclusive interinstitucional,

que possam contribuir com a adequada resolução do litígio;

V - promover atos de cooperação judiciária que permitam a centralização

de processos, a prática conjunta ou coordenada de atos processuais, bem

como a reunião ou suspensão de processos que versem sobre o objeto

do  processo  estrutural,  de  modo  a  assegurar  a  solução  eficiente  e

isonômica do litígio;

VI - oficiar ao Ministério Público para, se for o caso, intervir no feito;

VII  -  elaborar  um  plano  de  atuação  estrutural,  que  deverá  conter  o

diagnóstico do litígio, metas, indicadores de monitoramento e avaliação,

cronograma  de  implementação  das  medidas  planejadas  e  matriz  de

responsabilidades;

VIII  -  indicar  especialistas,  comissões  técnicas,  entidades  públicas  ou

pessoas com expertise reconhecida para colaborar com a construção, o

aperfeiçoamento e o acompanhamento do plano de atuação estrutural,

inclusive  mediante  a  produção  de  relatórios  técnicos  que  subsidiem a

tomada de decisões no processo;

IX - incentivar e promover a resolução consensual dos conflitos estruturais

no âmbito coletivo, com a realização de mediações, conciliações e outros

meios de composição, no âmbito judicial ou extrajudicial, com o eventual

apoio de órgãos estatais ou entidades privadas; e

X –  prolatar,  quando possível,  sentenças  líquidas nas  ações  coletivas

estruturais, inclusive, no caso de direitos individuais, no tocante ao que se

compreender no respectivo núcleo de homogeneidade.

Art. 309. O Ministério Público do Trabalho deverá ser oficiado sempre que

se ajustar a verificação de hipótese de litígio estrutural.

TÍTULO XII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 310. [redação do antigo art. 307].

Art. 311. [redação do antigo art. 308].
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Art. 312. [redação do antigo art. 309].”

Art.  2º.  Incluir,  no  Provimento  Geral  Consolidado  da  Corregedoria  do

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, o art. 62-A, o art. 62-B, o art. 218-A,

os §§ 1º, 2º e 3º ao art. 227, o parágrafo único ao art. 248, o art. 265-A e o art. 265-

B, com as seguintes redações:

“Art. 62. [...].

§ 1º [...].

§ 2º [...].

Art.  62-A.  Não  será  expedida  carta  precatória  quando  for  possível  a

realização de penhora por termo nos autos da execução, de acordo com o

art. 845, § 1º, do Código de Processo Civil e conforme especificado nos

arts. 218 e 218-A deste Provimento.

Art.  62-B.  Tendo  em vista  que  a  alienação  judicial  eletrônica  constitui

procedimento que reduz a prática de atos processuais, bem como facilita

a  participação  dos  litigantes  e  de  pretensos  arrematantes  em  todo  o

território nacional, não deve ser expedida carta precatória para a prática

exclusiva dos atos da alienação eletrônica de quaisquer bens penhorados

(móveis ou  imóveis),  independentemente  dos locais  em que estiverem

situados, os quais serão oferecidos no sítio do leiloeiro designado pelo

próprio juízo da execução, nas formas definidas pela Resolução CNJ n.º

236/2016 e art. 162, § 5º, deste Provimento.

Parágrafo  único.  Nos  casos  do  caput deste  artigo,  a  carta  precatória

poderá  ser  expedida  somente  se  houver  a  estrita  necessidade  da

realização  de  atos  presenciais  específicos,  a  critério  do  juízo  da

execução, ou se a alienação judicial  eletrônica falhar,  sem prejuízo da

imprescindível colaboração do juízo da situação do bem, por outros meios

céleres e legalmente admitidos, sempre que se fizer necessário.
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[…]

Art. 218. [...].

§ 1º […].

§ 2º [...].

Art.  218-A. Independentemente do local  em que estiverem situados os

bens, a penhora será realizada por termo nos autos da execução quando

se tratar de bens imóveis ou veículos automotores e for apresentada a

certidão da respectiva matrícula  do imóvel  ou a certidão que ateste a

existência do veículo.

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, compete ao juízo da

execução, a seu critério, decidir sobre a penhora, avaliação e alienação

dos imóveis ou veículos.

[…]

Art. 227. [...].

§  1º  No  cumprimento  de  mandado  que  envolva  ato  de  comunicação

processual, o oficial de justiça poderá:

I  -  apresentar  às  partes,  de  forma  objetiva,  a  possibilidade  de

autocomposição;

II  -  colher,  se  houver,  proposta  de  acordo  formulada  pela  parte

destinatária do mandado; e

III  –  certificar  nos  autos  eventual  proposta  de  autocomposição

apresentada  espontaneamente  por  qualquer  das  partes  presentes  no

momento  da  diligência,  consignando,  de  forma objetiva,  os  termos  da

proposta.

§ 2º É vedado ao oficial de justiça desenvolver atos próprios de mediação

ou negociação ativa, tais como:
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I – formulação ou sugestão de propostas de acordo;

II – intermediação direta entre as partes;

III – transmissão ativa de contrapropostas; e

IV – realização de reuniões, presenciais ou virtuais, com o fim específico

de mediar o conflito.

§  3º  Certificada  a  proposta  de  autocomposição,  o  juízo  ordenará  a

intimação da parte  contrária para manifestar-se, no prazo de 5 (cinco)

dias, sem prejuízo do andamento regular do processo, entendendo-se o

silêncio como recusa.

[…]

Art. 248. […].

Parágrafo único. Nos casos mencionados no caput deste artigo, quando

houver manifestação expressa do Ministério Público do Trabalho acerca

da  regularidade  da  relação  processual,  bem  como  manifestação  pelo

prosseguimento  do  feito,  e,  em não havendo  alteração substancial  da

situação fático-jurídica que envolve o feito, devem ser evitadas as demais

intimações posteriores de audiências, sessões, despachos, sentenças e

acórdãos.

[…]

Art. 265. […].

Art.  265-A.  Nos  processos  em  que  forem  partes  os  entes  da

Administração Pública Direta, Autarquias e Fundações Públicas, não será

designada audiência inicial, exceto quando, a requerimento de quaisquer

das partes, haja interesse na celebração de acordo.

§ 1º Os entes referidos no caput que tiverem interesse na realização da

audiência  inicial,  com  vistas  à  conciliação,  deverão  apresentar

manifestação perante o juízo competente, o qual, a seu critério, poderá
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encaminhar  os  autos  ao  respectivo  CEJUSC-JT  18  de  1º  Grau,  nos

termos da Resolução CSJT n.º 415/2025 e da regulamentação definida

pelo Tribunal quanto às audiências iniciais e de conciliação realizadas nos

Centros.

§ 2º Na hipótese do caput deste artigo, o(s)a(s) reclamado(s)a(s) será(ão)

notificado(s)a(s)  para,  no  prazo  de  20  (vinte)  dias,  apresentar  defesa

escrita  mediante  inserção  no  Processo  Judicial  Eletrônico  (PJe-JT),

acompanhada  dos  documentos  que  a  instruem,  sob  as  cominações

legais.

§ 3º Caso seja designada audiência, a apresentação da defesa deverá ser

feita  na  forma  do  art.  847  e  seu  parágrafo  único,  da  CLT,  sob  as

cominações legais.

§ 4º Apresentada a defesa, se o(a) reclamado(a) alegar quaisquer das

matérias do artigo 337 do CPC e, ainda, fato impeditivo, modificativo ou

extintivo  do  direito,  o(a)  reclamante  será  ouvido(a)  no  prazo  de  15

(quinze) dias.

§  5º  Havendo  necessidade  de  produção  de  provas,  o(a)  juiz(íza)

competente  conduzirá  a  respectiva  instrução  probatória  e  prosseguirá

com o feito nos termos da legislação processual vigente e das normas

procedimentais aplicáveis.

Art. 265-B. Aplicam-se, no que couber, as disposições do art. 265-A às

ações  civis  públicas  e  ações  civis  coletivas  ajuizadas  pelo  Ministério

Público  do Trabalho,  ainda que em face de pessoa jurídica  de direito

privado.”

Art.  3º.  Alterar  a  redação  do  §1º  do  art.  169,  com  a  consequente

renumeração dos demais parágrafos, bem como alterar as redações dos artigos 203

e  273,  todos  do  Provimento  Geral  Consolidado  da  Corregedoria  do  Tribunal

Regional do Trabalho da 18ª Região, nos seguintes termos:
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“Art. 169. [...].

§ 1º Deverá ser exigida, no momento da apresentação do lance pelo(a)

pretenso(a) arrematante,  declaração,  sob as penas da lei,  de que não

possui nenhum grau de parentesco com o(a) leiloeiro(a) nem tampouco

com o(a) magistrado(a) da unidade à qual esteja vinculado o processo, a

fim de preservar a moralidade administrativa.

§ 2º [redação do antigo § 1º].

§ 3º [redação do antigo § 2º]

§ 4º [redação do antigo § 3º].

§ 5º [redação do antigo § 4º].

§ 6º [redação do antigo § 5º].

[…]

Art.  203.  As  execuções  em  face  da  Fazenda  Pública  observarão  a

disciplina  contida  na  Portaria  TRT 18ª  n.º  3.383/2025  e/ou  alterações

supervenientes que venham a substituí-la.

[…]

Art. 273. Deverão constar dos dispositivos das sentenças e das decisões

homologatórias  de  acordos,  expressamente,  as  obrigações  de  o(a)

empregador(a) comprovar a escrituração dos dados do processo no e-

Social e do recolhimento das contribuições previdenciárias referentes às

verbas salariais do contrato de trabalho, cujos valores serão recolhidos

nos seguintes termos:

I  –  nos  períodos  de  apuração  de  dezembro  de  2008  em  diante,  as

contribuições previdenciárias devidas devem ser escrituradas no eSocial

(evento  S2500),  confessadas na DCTFWeb -  Reclamatória  Trabalhista
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(evento S-2501) e recolhidas mediante Documento de Arrecadação de

Receitas Federais – DARF gerado pela DCTFWeb; e

II  –  nos  períodos  de  apuração  anteriores  a  dezembro  de  2008,  as

contribuições previdenciárias devidas devem ser escrituradas no eSocial

(evento S2500) e recolhidas pela Guia da Previdência Social – GPS, de

acordo  com  a  Resolução  INSS/PR  n.º  657/1998,  acompanhadas  da

prestação  das  informações  de  que  trata  o  art.  32,  IV,  da  Lei  n.º

8.212/1991, por meio da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à

Previdência Social – GFIP.

§1º  Também  deverá  constar  dos  dispositivos  das  sentenças  e  dos

acordos homologados o prazo para cumprimento da obrigação de fazer,

sob pena de multa de diária, a ser revertida em favor do reclamante, com

base no art. 832, § 1º, da CLT e no art. 536 e ss. do CPC, bem como

constar  a  advertência  expressa  de  que  o  descumprimento  sujeitará  o

infrator à pena de multa e demais sanções administrativas, nos termos

dos arts.  32, § 10, e 32-A, da Lei  n.º  8.212/91; 284, I,  do Decreto n.º

3.048, de 6 de maio de 1999 e 11 da Instrução Normativa RFB n.º 2237,

de 4 de dezembro de 2024.

§ 2º O devedor deverá ser intimado para o cumprimento das obrigações

de que trata o caput deste artigo.

§  3º  A  comprovação  do  correto  recolhimento  será  feita  por  meio  da

apresentação  do  histórico  ou  extrato  do  Cadastro  Nacional  de

Informações Sociais – CNIS do reclamante, devendo constar os valores

de contribuição, mês a mês, condizentes com a sentença.

§  4º  Nos  recolhimentos  previdenciários  realizados  pelas  Varas  do

Trabalho  relativos  a  processos  com  decisão  condenatória  ou

homologatória,  deverá  ser  utilizado  o  DARF,  código  n.º  6092,

remanescendo,  não  obstante,  a  necessidade  de  intimação  do(a)

empregador(a) para, sob as mesmas cominações descritas no § 1º deste

artigo,  comprovar  o  cumprimento  da  obrigação  acessória  relativa  à

escrituração  no  eSocial  dos  dados  do  processo  e  das  contribuições
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previdenciárias recolhidas pela Vara (com transmissão do evento S-2500,

o qual refletirá na recomposição do salário de contribuição do trabalhador

pelos  sistemas  governamentais  e,  consequentemente,  nos  benefícios

previdenciários),  estando  o(a)  empregador(a)  dispensado  de  informar

apenas o evento S-2501 e de comprovar a entrega da DCTFWeb.”

Art.  4º.  O texto do Provimento Geral  Consolidado da Corregedoria  do

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, com as alterações promovidas por

meio deste Provimento, deverá ser compilado, publicado e disponibilizado no portal

do Tribunal na internet.

Art. 5º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Dê-se ciência.

Goiânia, data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)

Desembargadora IARA TEIXEIRA RIOS
Corregedora do TRT da 18ª Região
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